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21 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Por-
taria, os candidatos excluídos serão notificados, por uma das formas 
previstas no n.º 3 daquele preceito legal, para a realização da audiência 
de interessados.

22 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

23 — O exercício do direito de participação dos interessados de-
verá ser efetuado através do preenchimento de formulário tipo, de uti-
lização obrigatória, disponível na página eletrónica do IASFA, I. P., 
www.iasfa.pt, em http://www.iasfa.pt/pdf/Concursos/Form_Aud.pdf.

24 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
24.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

24.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após 
homologação do Presidente do Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas, I. P., é afixada em local visível e público das instalações 
do IASFA, I. P., disponibilizada na respetiva página eletrónica, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República, com 
informação sobre a sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria.

25 — Júri do concurso:

Presidente — Coronel Ricardo Manuel Pereira Viegas, Diretor do 
CAS/Ponta Delgada;

1.º Vogal efetivo — Alferes Paulo Alexandre Casais Oliveira, CAS/
Ponta Delgada, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedi-
mentos;

2.º Vogal efetivo — Sargento -Chefe José Francisco de Sousa Moreira, 
CAS/Ponta Delgada;

1.º Vogal suplente — Paula Maria Cardoso Figueiredo — Técnica 
Superior — Gabinete de Recursos Humanos;

2.º Vogal suplente — Carla Sofia Constantino Xavier — Coordena-
dora Técnica — Gabinete de Recursos Humanos.

26 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
evidenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

12 de outubro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Manuel Xavier Fernandes Matias, Tenente -General. — A Vogal do 
Conselho Diretivo, Rita Alexandra Leitão Lages Cristóvão Coelho, 
Licenciada.

311749815 

 Aviso (extrato) n.º 16269/2018
Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 36.º, n.º 6, da Por-

taria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordena-
ção final dos candidatos aprovados no procedimento concursal de caráter 
urgente para preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria 
de Assistente Técnico do Mapa de Pessoal do Instituto de Ação Social 
das Forças Armadas, I. P., na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, cujo procedimento concursal 
foi publicitado na Bolsa de Emprego Público, com o Código da Oferta 
OE201809/0479, no âmbito do programa de regularização extraordinária 
de vínculos precários (Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro).

Lista unitária de ordenação final 

Candidato Aprovado Classificação final 

Sandra Manuela dos Santos Ralheta  . . . . . . . . . . . 15,80

 A referida lista foi homologada pelo Presidente do Conselho Diretivo, 
em 09 de outubro de 2018, tendo sido publicitada na página eletrónica 
do Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Mais se informa que da presente lista cabe recurso hierárquico, a 
interpor no prazo de dez dias úteis, a contar da homologação.

16 de outubro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Ma-
nuel Xavier Fernandes Matias, Tenente -General. — A Vogal do Conse-
lho Diretivo, Rita Alexandra Leitão Lages Cristóvão Coelho, Licenciada.

311754172 

 Despacho (extrato) n.º 10421/2018
Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 46.º, da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, e por despacho de 27 de setembro de 2018, do Conselho 
Diretivo, foi homologada a avaliação final do período experimental, o 
qual foi concluído com sucesso, da trabalhadora Helena Maria Rodri-
gues Costa, na carreira/categoria de Assistente Técnico, de acordo com 
o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 3, 
do artigo 46.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo o tempo de 
duração desse período contado para efeitos da atual carreira e categoria.

1 de outubro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Ma-
nuel Xavier Fernandes Matias, Tenente -General. — A Vogal do Conse-
lho Diretivo, Rita Alexandra Leitão Lages Cristóvão Coelho, licenciada.

311749604 

 Despacho (extrato) n.º 10422/2018

Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 46.º, da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e por despacho de 27 de setembro de 2018, do Conselho 
Diretivo, foi homologada a avaliação final do período experimental, o 
qual foi concluído com sucesso, do trabalhador Pedro Rodolfo Gomes 
Maia, na carreira/categoria de Assistente Técnico, de acordo com o 
processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 3, do 
artigo 46.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo o tempo de du-
ração desse período contado para efeitos da atual carreira e categoria.

1 de outubro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Ma-
nuel Xavier Fernandes Matias, Tenente -General. — A Vogal do Conse-
lho Diretivo, Rita Alexandra Leitão Lages Cristóvão Coelho, licenciada.

311749612 

 Despacho (extrato) n.º 10423/2018
Por despacho de 11 de outubro de 2018, do Conselho Diretivo, nos ter-

mos do disposto nos artigos 93.º e seguintes do anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, é colocada em regime de mobilidade interna na modali-
dade de mobilidade intercarreiras, com efeitos a 1 de outubro de 2018, 
a Assistente Operacional Maria Isabel Fernandes Cardoso, do mapa de 
pessoal do IASFA, I. P., em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para exercer funções correspondentes 
às da carreira/categoria de Técnico Superior.

Nos termos dos n.os 2 a 4, do artigo 153.º, da LTFP, conjugado com o 
n.º 1, do artigo 20.º, da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, durante o 
período em que se encontra em mobilidade, a trabalhadora é remunerada 
pela 1.ª posição remuneratória, nível 11, da carreira/categoria de Técnico 
Superior, constante da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

16 de outubro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Ma-
nuel Xavier Fernandes Matias, Tenente -General. — A Vogal do Conselho 
Diretivo, Rita Alexandra Leitão Lages Cristóvão Coelho, Licenciada.

311767862 

 Despacho (extrato) n.º 10424/2018
Nos termos do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com 

a nova redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e na 
sequência do procedimento concursal aberto nos termos legalmente 
estabelecidos, foi designada, a Licenciada Ana Sofia Carneiro Fernandes 
Mota, para o cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau, para Chefe de 
Gabinete de Recursos Materiais (GRM), do IASFA I. P.

A presente designação decorre da avaliação das competências técnicas 
em sede de avaliação curricular e dos conhecimentos demonstrados 
durante a realização da entrevista.

Relativamente ao currículo, destaca -se que a candidata possui uma 
experiência profissional relevante, nomeadamente, o exercício de fun-
ções de direção e coordenação, e conhecimento da área de atividade das 
atribuições da Unidade Orgânica em causa, adquirida e desenvolvida ao 
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longo da sua experiência profissional, bem como experiência anterior em 
funções semelhantes, e qualificação académica e profissional adequada 
e significativa para o exercício das funções inerentes ao cargo a prover.

A Licenciada Ana Sofia Carneiro Fernandes Mota revelou aptidão 
para o exercício do cargo revelando ao longo da entrevista, na qual 
foram exploradas as suas experiências profissionais, um bom compro-
misso com o Serviço Público e capacidade de análise da informação, 
uma boa capacidade de planear e organizar as atividades, evidenciando 
uma elevada capacidade de Gestão de Pessoas e Decisão, e uma boa 
capacidade de tolerância à pressão e contrariedades.

Provou deter um conhecimento sustentado e elevado sentido crítico 
sobre os temas abordados.

A presente designação produz efeitos a partir de 15 de outubro de 2018, 
conforme o n.º 10, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com 
a nova redação dada pela Lei n.º 64/20111, de 22 de dezembro.

16 de outubro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Ma-
nuel Xavier Fernandes Matias, Tenente -General. — A Vogal do Conse-
lho Diretivo, Rita Alexandra Leitão Lages Cristóvão Coelho, Licenciada.

311749661 

 Exército

Comando do Pessoal

Aviso (extrato) n.º 16270/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 30 de junho, torna -se público que, na sequência de 
procedimento concursal comum para ocupação de dois postos de trabalho 
na carreira e categoria de Técnico Superior da área funcional de Arqui-
tetura, previstos no mapa de pessoal civil do Exército, aberto por aviso 
n.º 14329/2017, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 230, de 
29 de novembro de 2017, procedeu -se à celebração de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 
01 de setembro de 2018, sujeito a período experimental de 180 dias, em 
conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 49.º e 51.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 30 de junho, conjugado com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo Cole-
tivo de Trabalho n.º 1/2009 e do n.º 1 do artigo 1.º do Regulamento de 
Extensão n.º 1 -A/2010, com os seguintes trabalhadores: 

Nome Carreira e categoria Posição 
remuneratória

Nível 
remuneratório

Filipe Xavier Rosa de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15
Marcelo Leandro Massano Martins Calado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15

 17 de outubro de 2018. — O Chefe da Repartição, Manuel da Cruz Pereira Lopes, Cor. Inf.
311767984 

 Aviso (extrato) n.º 16271/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e nos termos do n.º 3 do 
artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, torna -se 
público que, por despacho de 02 de maio de 2018 do Tenente -General 
Ajudante General do Exército, no uso da competência delegada no 
âmbito do Comando do Pessoal, foi autorizada a consolidação da mo-
bilidade na carreira/categoria ao Assistente Técnico Joaquim Alberto 
Lopes Pereira, com efeitos a 01 de junho de 2018, passando a ocupar 
um posto de trabalho no Mapa de Pessoal Civil do Exército, tendo sido 
celebrado o respetivo contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, mantendo a 4.ª posição remuneratória e o nível 
remuneratório 9, detidos no serviço de origem.

18/10/2018. — O Chefe da Repartição, Manuel da Cruz Pereira 
Lopes, Cor. Inf.

311767668 

 Aviso (extrato) n.º 16272/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e ao abrigo do n.º 3 do ar-

 Despacho n.º 10425/2018
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os militares abaixo 

mencionados, transitem para a situação de reserva nos termos do n.º 2 
do artigo 158.º do EMFAR, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio, devendo ser considerados nesta situação na data que a 
cada um se indica: 

tigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, torna -se público 
que, por despacho de 25 de junho de 2018 do Tenente -General Ajudante 
General do Exército, no uso da competência delegada no âmbito do 
Comando do Pessoal, foi autorizada a consolidação da mobilidade na 
carreira/categoria à Assistente Técnica Luísa Maria Ramalheira Ferreira, 
com efeitos a 1 de julho de 2018, passando a ocupar um posto de trabalho 
no Mapa de Pessoal Civil do Exército, tendo sido celebrado o respetivo 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
mantendo a posição remuneratória entre a 5.ª e 6.ª e nível remuneratório 
entre o 10 e 11, detidos no serviço de origem.

18 de outubro de 2018. — O Chefe da Repartição, Manuel da Cruz 
Pereira Lopes, Cor. Inf.

311767813 

Posto Arma/serviço NIM Nome Data da reserva

Cor ART 02803883 António Emídio da Silva Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -dez -17
Cor ART 14358582 Eduardo Manuel Vicente Caetano de Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -dez -17
Cor ART 10196383 João Manuel Ladeira Vitorino Assis Barbas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -dez -17
Cor INF 01462684 José Eduardo de Sousa Ferradeira Abraços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -dez -17
Cor INF 05069482 Lúcio Agostinho Barreiros dos Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -dez -17

 Por delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército.
16 de maio de 2018. — O Tenente -General Ajudante -General do Exército, José António da Fonseca e Sousa, Tenente -General.

311766833 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado 
das Autarquias Locais

Despacho n.º 10426/2018
Considerando que a Câmara Municipal de Sever do Vouga comunicou 

que, após renúncia aos respetivos mandatos de vários membros efetivos 
e suplentes da assembleia de freguesia de Talhadas, município de Sever 

do Vouga, Distrito de Aveiro, se encontrava esgotada a possibilidade de 
substituições, carecendo, assim, aquele órgão de condições de funciona-
mento por inexistência do número legalmente necessário de membros 
em efetividade de funções.

Considerando que nos termos das disposições conjugadas do n.º 3, do 
artigo 11.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro e do n.º 1 do artigo 222.º 
da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, ambas nas suas versões 
atuais, as eleições devem realizar -se num prazo nunca inferior a 40 e 
não superior a 60 dias a contar da data da respetiva marcação.

Considerando que há que assegurar aos partidos políticos a possibi-
lidade de constituírem coligações para fins eleitorais cujos prazos estão 


